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DECISÃO

Tratando-se de Habeas Corpus em que se busca o trancamento de ação penal, movida em desfavor do paciente, por infração aos arts. 299 e 304, caput, do CP, ao argumento de que a persecução penal padece de nulidade, pois estando o paciente na condição de Cônsul de El Salvador, fazendo, portanto, parte do corpo diplomático daquele País, estaria imune à jurisdição brasileira, à vista do que a preceitua Convenção de Viena de 1963; nego a liminar, à conta de que a autoridade impetrada deferiu requerimento ministerial para que fosse o Ministério das Relações Exteriores oficiado a instar à República de El Salvador manifestação quanto à renúncia da imunidade de jurisdição conferida ao paciente, já que, como bem salientou o parquet, “a imunidade é do País e não da pessoa que ocupa o cargo de Cônsul Geral, e pode ser renunciado pelo primeiro, no exercício regular de sua soberania. Tal raciocínio encontra amparo no artigo 45 da citada Convenção de Viena de 1963” (fl. 21), o que, neste primeiro exame, afasta o arguido constrangimento ilegal.

Solicitem-se informações, a serem prestadas em 03 (três) dias.

Publique-se.

Brasília-DF, 04 de agosto de 2009.

HILTON QUEIROZ

DESEMBARGADOR FEDERAL
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